[image: image2.png]



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

pgj@mp.rs.gov.br

[image: image1.png]



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

pgj@mp.rs.gov.br


EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL:

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL no fim assinado, no uso de suas atribuições, com fundamento no artigo 129, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o artigo 95, parágrafo 2º, inciso II, da Constituição Estadual, promove a presente

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE
COM PEDIDO LIMINAR,

tendo por objeto a retirada, do ordenamento jurídico, do artigo 7º da Lei n.º 4.682, de 19 de dezembro de 2007, do Município de Jaguarão, com a redação que lhe foi conferida pela Lei Municipal n.º 6.219, de 20 de agosto de 2015, de Jaguarão, sendo, esta última, que altera a Lei n.º 4.682, de 19 de dezembro de 2007, que institui a PPHAT - Lei de Preservação do Patrimônio Histórico, Arquitetônico e Turístico de Jaguarão, parte integrante do Plano Diretor Participativo de Jaguarão (PDPJ), para o fim de restaurar a vigência da redação anterior do mencionado dispositivo legal, pelas razões de direito a seguir expostas:
1. A Lei Municipal n.º 4.682, de 19 de dezembro de 2007, do Município de Jaguarão, que instituiu a PPHAT- Lei de Preservação do Patrimônio Histórico Arquitetônico e Turístico de Jaguarão, parte integrante do Plano Diretor Participativo de Jaguarão (PDPJ), na redação original de seu artigo 7º, assim dispôs:
Lei Municipal n.º 4.682, de 19 de dezembro de 2007:

(...)

Art. 7º- A Zona de Preservação do Patrimônio Histórico Natural Turístico, conforme prancha n° 01, constitui-se nas seguintes áreas urbanas:

I. ZPHN I - Cerro das Irmandades ( Cemitério das Irmandades);

II. ZPHN II - Cerro da Pólvora (Pedreiras e Enfermaria Militar);

III. ZPHN III - Chácara do Galo;
IV. ZPHN VI - Estação Ferroviária, Vila RFFSA e Estádio Mackinley Rosa;

V. ZPHN V - Parque Urbano (Sindicato Rural, CTG Rincão da Fronteira e Estádio Navegantes);

VI. ZPHN VI – Lar de Meninas;


VII. ZPHN VII - Margem do Rio Jaguarão;

VIII. ZPHN VIII - Hospital de Caridade e Vila Militar;

IX. ZPHN IX - As principais praças de valor histórico turístico são:

a) Praça Dr. Alcides Marques e Largo das Bandeiras;

b) Praça Paysandú e Praça do Desembarque;

c) Praça Comendador José Maria de Azevedo;

d) Praça Dario de Almeida Neves;

e) Praça Bento Gonçalves.

f) Praça Dr. Hermes Pinto Affonso.


 
Posteriormente, a Lei Municipal n.º 6.219, de 20 de agosto de 2015, do Município de Jaguarão, alterou a redação do artigo 7º da Lei Municipal n.º 4.682/2007, para o efeito de excluir o Lar das Meninas do rol das áreas urbanas consideradas como zona de preservação do patrimônio histórico natural turístico, conforme se observa:
Lei Municipal n.º 6.219, de 20 de agosto de 2015:

Altera a Lei nº 4.682, de 19 de dezembro de 2007, que institui a PPHAT- Lei de Preservação do Patrimônio Histórico Arquitetônico e Turístico de Jaguarão, parte integrante do Plano Diretor Participativo de Jaguarão (PDPJ).

Autor: Renato Baucke
Art. 1º-Altera o Art. 7º da Lei nº 4.682, de 19 de dezembro de 2007, excluindo o inciso VI;


"Art. 7º- A Zona de Preservação do Patrimônio Histórico Natural Turístico, conforme prancha n° 01, constitui-se nas seguintes áreas urbanas:

I. ZPHN I - Cerro das Irmandades ( Cemitério das Irmandades);

II. ZPHN II - Cerro da Pólvora (Pedreiras e Enfermaria Militar);

III. ZPHN III - Chácara do Galo;

IV. ZPHN IV - Estação Ferroviária, Vila RFFSA e Estádio Mackinley Rosa;

V. ZPHN V - Parque Urbano (Sindicato Rural, CTG Rincão da Fronteira e Estádio Navegantes);

VI. ZPHN VI – Lar de Meninas;


VII. ZPHN VII - Margem do Rio Jaguarão;

VIII. ZPHN VIII - Hospital de Caridade e Vila Militar;

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Jaguarão, 20 de agosto de 2015.
2. Já de início, impende registrar que a atual redação do artigo 7º da Lei Municipal n.º 4.682/2007, de Jaguarão, alterada pela Lei Municipal n.º 6.219/2015, daquela comuna, denota violação ao ordenamento constitucional, na medida em que consubstancia inequívoco retrocesso legal, visto que exclui o local denominado Lar das Meninas
 da proteção da lei.

 A exclusão do referido local - Lar das Meninas - da tutela protetiva pública destinada às áreas consideradas como zonas de preservação do patrimônio histórico, natural e turístico de Jaguarão, promovida pela Lei Municipal n.º 6.219, de 20 de agosto de 2015, caracteriza, de forma evidente, retrogradação legal que alcança, de forma nefasta, o direito fundamental, assegurado à coletividade, na figura das presentes e futuras gerações, à preservação do patrimônio cultural e do meio ambiente.

Nessa linha, calha destacar que o chamado princípio da vedação do retrocesso objetiva inviabilizar a retrogradação de proteção já normatizada, de forma a impedir que ulteriores parâmetros legais, que importem menor tutela, não sejam adotados, salvo em raras exceções, em hipóteses em que exista suficiente fundamento, mediante demonstração fática e circunstancial da necessidade de involução da norma, o que não é o caso da normativa ora questionada, que não foi precedida de qualquer estudo técnico a justificar a exclusão do Lar das Meninas do manto legal de proteção.

Sobre a temática, é oportuno transcrever a lição de Victor Penitente Trevizan
, que preleciona acerca do princípio da vedação do retrocesso, especialmente em matéria ambiental:
O princípio do não retrocesso tem o objetivo de não admitir o recuo dos níveis normatizados de proteção do meio ambiente de modo a impossibilitar que parâmetros inferiores sejam adotados em detrimento daqueles anteriormente fixados, salvo raras exceções em casos de significativa alteração fática.

Este princípio busca repelir atos oficiais impulsivos e revisionistas das normas ambientais que, por consequência, relativizam e diminuem a tutela do meio ambiente. Ou seja, pela vedação ao retrocesso não se aceitam eventuais inovações legais caso seus níveis não sigam a partir daqueles inicialmente estipulados para outros mais protetivos do meio ambiente.

No entanto, apesar de sua simples e necessária aplicação, às vezes é convenientemente “esquecido” por aqueles que representam os interesses da população e, na prática, deveriam e devem, automática e ininterruptamente, aplicá-lo.

Podemos citar, para melhor elucidação, as controvérsias e incessantes embates oriundos do projeto de lei para alteração do Código Florestal (Lei n.4.771/65). Votado no Congresso e na Câmara, o projeto gerou discussões e análises feitas por nossos representantes da classe política e por especialistas chamados para aferição de tão relevante assunto para a sociedade brasileira.

É notório que as controvérsias e polêmicas que circundam as propostas de alterações do Código Florestal são tamanhas a ponto de os holofotes internacionais, inclusive governos e entidades ambientais internacionais, estarem atentos às propostas. Estão entre as discussões as anistias aos desmatadores e, consequentemente, infratores ambientais, e autorizações às supressões de vegetações situadas em Áreas de Proteção Permanente (APPs). Sem falar nas não menos importantes e polêmicas alterações nas Reservas Legais (proteção mínima de área destinada à vegetação em meio à supressão causada pela exploração das atividades ligadas à agricultura e pecuária).

Em tal contexto, a Constituição Federal assim prevê, acerca do direito fundamental à proteção do patrimônio cultural brasileiro e à proteção ao meio ambiente:
Constituição Federal:

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais.

§ 1º O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, e das de outros grupos participantes do processo civilizatório nacional.

§ 2º A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta significação para os diferentes segmentos étnicos nacionais.

§ 3º A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração plurianual, visando ao desenvolvimento cultural do País e à integração das ações do poder público que conduzem à: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 48, de 2005)
I defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 48, de 2005)
II produção, promoção e difusão de bens culturais; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 48, de 2005)
III formação de pessoal qualificado para a gestão da cultura em suas múltiplas dimensões; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 48, de 2005)
IV democratização do acesso aos bens de cultura; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 48, de 2005)
V valorização da diversidade étnica e regional. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 48, de 2005)
Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem:

I - as formas de expressão;

II - os modos de criar, fazer e viver;

III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas;

IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações artístico-culturais;

V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico.

§ 1º O Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas de acautelamento e preservação.

§ 2º Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da documentação governamental e as providências para franquear sua consulta a quantos dela necessitem.       (Vide Lei nº 12.527, de 2011)
§ 3º A lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhecimento de bens e valores culturais.

§ 4º Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos, na forma da lei.

§ 5º  Ficam tombados todos os documentos e os sítios detentores de reminiscências históricas dos antigos quilombos.

§ 6 º É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a fundo estadual de fomento à cultura até cinco décimos por cento de sua receita tributária líquida, para o financiamento de programas e projetos culturais, vedada a aplicação desses recursos no pagamento de: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)
I - despesas com pessoal e encargos sociais; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)
II - serviço da dívida; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)
III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investimentos ou ações apoiados. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)
Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras gerações.

§ 1º - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas; 

II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético;  
III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção;  

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade; 

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente; 

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente;

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade.  

(...)
Por seu turno, a Constituição Estadual reproduz, por simetria, a tutela a tais direitos fundamentais:
Art. 220. O Estado estimulará a cultura em suas múltiplas manifestações, garantindo o pleno e efetivo exercício dos respectivos direitos bem como o acesso a suas fontes em nível nacional e regional, apoiando e incentivando a produção, a valorização e a difusão das manifestações culturais. Parágrafo único. É dever do Estado proteger e estimular as manifestações culturais dos diferentes grupos étnicos formadores da sociedade rio-grandense.

Art. 221. Constituem direitos culturais garantidos pelo Estado:

I - a liberdade de criação e expressão artísticas;

II - o acesso à educação artística e ao desenvolvimento da criatividade, principalmente nos estabelecimentos de ensino, nas escolas de arte, nos centros culturais e espaços de associações de bairros;

III - o amplo acesso a todas as formas de expressão cultural, das populares às eruditas e das regionais às universais;

IV - o apoio e incentivo à produção, difusão e circulação dos bens culturais;

V - o acesso ao patrimônio cultural do Estado, entendendo-se como tal o patrimônio natural e os bens de natureza material e imaterial portadores de referências à identidade, à ação e à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade rio-grandense, incluindo-se entre esses bens:

a) as formas de expressão; 

b) os modos de fazer, criar e viver;

c) as criações artísticas, científicas e tecnológicas;

d) as obras, objetos, monumentos naturais e paisagens, documentos, edificações e demais espaços públicos e privados destinados às manifestações políticas, artísticas e culturais;

e) os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, científico e ecológico. (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 36, de 12/12/03)

Parágrafo único. Cabem à administração pública do Estado a gestão da documentação governamental e as providências para franquear-lhe a consulta.

Art. 222. O Poder Público, com a colaboração da comunidade, protegerá o patrimônio cultural, por meio de inventários, registros, vigilância, tombamentos, desapropriações e outras formas de acautelamento e preservação.

§ 1.º Os proprietários de bens de qualquer natureza tombados pelo Estado receberão incentivos para preservá-los e conservá-los, conforme definido em lei. 

§ 2.º Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos, na forma da lei.

§ 3.º As instituições públicas estaduais ocuparão preferentemente prédios tombados, desde que não haja ofensa a sua preservação.

Art. 223. O Estado e os Municípios manterão, sob orientação técnica do primeiro, cadastro atualizado do patrimônio histórico e do acervo cultural, público e privado.
Parágrafo único. Os planos diretores e as diretrizes gerais de ocupação dos territórios municipais disporão, necessariamente, sobre a proteção do patrimônio histórico e cultural. (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 45, de 11/08/04)
(...).
Art. 250 - O meio ambiente é bem de uso comum do povo, e a manutenção de seu equilíbrio é essencial à sadia qualidade de vida.

§ 1º - A tutela do meio ambiente é exercida por todos os órgãos do Estado;
§ 2º - O causador de poluição ou dano ambiental será responsabilizado e deverá assumir ou ressarcir ao Estado, se for o caso, todos os custos financeiros, imediatos ou futuros, decorrentes do saneamento do dano.

Art. 251 - Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo, preservá-lo e restaurá-lo para as presentes e futuras gerações, cabendo a todos exigir do Poder Público a adoção de medidas nesse sentido.

§ 1º - Para assegurar a efetividade desse direito, o Estado desenvolverá ações permanentes de proteção, restauração e fiscalização do meio ambiente, incumbindo-lhe, primordialmente:

I - prevenir, combater e controlar a poluição e a erosão em qualquer de suas formas;
II - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais, obras e monumentos artísticos, históricos e naturais, e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas, definindo em lei os espaços territoriais a serem protegidos;

III - fiscalizar e normatizar a produção, o armazenamento, o transporte, o uso e o destino final de produtos, embalagens e substâncias potencialmente perigosas à saúde e aos recursos naturais;
IV - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a proteção do meio ambiente;
V - exigir estudo de impacto ambiental com alternativas de localização, para a operação de obras ou atividades públicas ou privadas que possam causar degradação ou transformação no meio ambiente, dando a esse estudo a indispensável publicidade;
VI - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético contido em seu território, inclusive mantendo e ampliando bancos de germoplasma, e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e à manipulação de material genético; 
VII - proteger a flora, a fauna e a paisagem natural, especialmente os cursos d’água, vedadas as práticas que coloquem em risco sua função ecológica e paisagística, provoquem extinção de espécie ou submetam os animais a crueldade; 

VIII - definir critérios ecológicos em todos os níveis de planejamento político, social e econômico;
IX - incentivar e auxiliar tecnicamente movimentos comunitários e entidades de caráter cultural, científico e educacional com finalidades ecológicas;
X - promover o gerenciamento costeiro para disciplinar o uso de recursos naturais da região litorânea e conservar as praias e sua paisagem típica;
XI - promover o manejo ecológico dos solos, respeitando sua vocação quanto à capacidade de uso;
XII - fiscalizar, cadastrar e manter as florestas e as unidades públicas estaduais de conservação, fomentando o florestamento ecológico e conservando, na forma da lei, as florestas remanescentes do Estado; 
XIII - combater as queimadas, responsabilizando o usuário da terra por suas consequências;
XIV - promover a adoção de formas alternativas renováveis de energia; 
XV - estimular a criação de Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPNs); 
XVI - valorizar e preservar o Pampa Gaúcho, sua cultura, patrimônio genético, diversidade de fauna e vegetação nativa, garantindo-se a denominação de origem.
(...)
A Constituição da Província consagra, também, a competência dos Municípios para promover a proteção ambiental, que, a nível constitucional, envolve todas as esferas da federação, o que demonstra a importância desse direito fundamental:

Art. 13 - É competência do Município, além da prevista na Constituição Federal e ressalvada a do Estado:
(...)
V - promover a proteção ambiental, preservando os mananciais e coibindo práticas que ponham em risco a função ecológica da fauna e da flora, provoquem a extinção da espécie ou submetam os animais à crueldade;

(...)
Nessa ordem, o artigo 7º da Lei Municipal n.º 4.682, de 19 de dezembro de 2007, do Município de Jaguarão, com a redação que lhe foi conferida pela Lei Municipal n.º 6.219, de 20 de agosto de 2015, daquela comuna, ao excluir o chamado Lar das Meninas do rol das áreas urbanas integrantes da zona de preservação do denominado Patrimônio Histórico, Natural e Turístico de Jaguarão, significou flagrante retrogradação legal em relação à redação original do artigo 7º da Lei Municipal n.º 4.682/2007, daquela comuna, que estendia a tutela legal ao referido local, na medida em que, deixando de considerar o Lar das Meninas como área urbana pertencente à zona de preservação, promoveu claro e flagrante retrocesso quanto à tutela da mencionada área, de interesse relevante ao patrimônio histórico, cultural, paisagístico e ambiental do Município de Jaguarão, na forma reconhecida pela redação original da Lei Municipal n.º 4.682/2007 de Jaguarão.
Demais disso, ainda que tenha sido realizada prévia audiência pública (fls. 04-05), a alteração legislativa ora impugnada não foi precedida de quaisquer estudos técnicos sobre a exclusão da área do Lar das Meninas da zona de preservação do Patrimônio Histórico, Natural e Turístico de Jaguarão, não havendo sequer consulta prévia ao IPHAN - Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, conforme comprova o documento juntado nas fls. 79-80, tendo a edição da norma ora objurgada decorrido de suposta necessidade de excluir o Lar das Meninas da proteção ambiental, já que, em tese, dita área não possuiria características que justificassem sua manutenção como área verde
.
Evidentemente, não se está aqui a sustentar que não possa o legislador revisar as normas legais editadas, mas há de fazê-lo dentro de limites não discricionários, criando alternativas técnicas capazes de alcançar os mesmos ou similares resultados da norma revogada ou modificada, sendo indispensável, na hipótese de exclusão da tutela protetiva estatal, prévio estudo técnico, devidamente fundamentado, a fim de autorizar, validamente, eventual involução da proteção legal a bem de relevante interesse histórico, cultural, turístico, paisagístico e/ou ambiental.
Indiscutivelmente, o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e à preservação do patrimônio histórico, cultural e paisagístico são direitos fundamentais cuja garantia, uma vez implementada em sede infraconstitucional, estabelece posição jurídica que não pode ser infirmada por medidas retrocessivas, sem política substitutiva ou equivalente.
Vale assinalar que o retrocesso, aqui, não é, apenas, possível ou imaginável, mas tangível, visto que a exclusão do Lar das Meninas do rol de áreas urbanas consideradas objeto de proteção acarretou a imediata supressão da proteção conferida à referida área, cuja destruição/transformação/parcelamento dificilmente poderão ser revertidos ou compensados no futuro.

Para além disso, no atual cenário de crise econômica e financeira que apresenta proporções mundiais, o não retrocesso em matéria cultural, social e ambiental ganha maior relevância, desafiando redobrada atenção, pois sua incidência não acarreta qualquer ônus orçamentário, tampouco implica maiores gastos pelos entes federados, mas, tão somente, um non facere, cujo maior investimento não reclama dispêndio dos já escassos recursos públicos, constituindo-se em verdadeira poupança dos recursos naturais ainda existentes para uso das presentes e futuras gerações.

Por isso mesmo, o princípio da vedação ao retrocesso, como consectário do princípio da segurança jurídica e seus desdobramentos
, conquanto não previsto expressamente nas Cartas Constitucionais, deflui da exegese atenta de suas normas, sendo reconhecido pelos Tribunais pátrios, inclusive por essa Corte de Justiça Estadual, como parâmetro para a análise de adequação constitucional de normas legais e atos normativos, na trilha do entendimento esposado nos seguintes julgados, recentemente exarados: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DE PAULA. RECONHECIMENTO DA INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 4º DA LEI MUNICIPAL Nº 3.006/2013, QUE INSTITUIU ZONA DE EXPANSÃO URBANA, ALTEROU TABELAS, INSTITUIU ZONA DE RECUO FACULTATIVO PARA ATIVIDADES COMERCIAIS E REVOGOU O ART. 236 DA LEI MUNICIPAL Nº 2.392/2006. 1. Alterações legislativas que implicaram supressão de regra de proteção ambiental afrontando garantias ambientais consagradas no texto constitucional e o princípio da vedação do retrocesso. 2. Ofensa ao disposto nos artigos 8º, caput, 221, V, "e", 250, caput, e 251, caput, e §1º, II e VI, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 216, V e §1º, III, da Constituição Federal AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70066321555, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eugênio Facchini Neto, Julgado em 01/12/2015)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE NOVO HAMBURGO. RECONHECIMENTO DA INCONSTITUCIONALIDADE DE PARTE DO ARTIGO 2º DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 2.150/2010, QUE ALTEROU O ARTIGO 83 DA LEI MUNICIPAL Nº 1.216/2004. OFENSA A DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS. ENFRAQUECIMENTO DA PROTEÇÃO DO PATRIMÔNIO DE INTERESSE HISTÓRICO, CULTURAL E PAISAGÍSTICO. Alteração do Plano Diretor Urbanístico e Ambiental  do Município que introduziu a substituição da expressão "inventariados" por "tombados" para caracterização dos imóveis considerados de interesse histórico, cultural e paisagístico. Tal supressão do mecanismo de inventário de bens, nos termos em que foi feita, configura evidente retrocesso, considerando-se a proteção que era assegurada pela lei primitiva ao patrimônio histórico e cultural do Município. Ofensa ao disposto nos artigos 8º, caput, 222 e 223 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, bem como ao artigo 216, parágrafo 1º, da Constituição Federal. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70065681405, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eugênio Facchini Neto, Julgado em 01/12/2015)

Na mesma toada, igualmente merece destaque a lição do ilustre Ministro Luis Roberto Barroso
:

Merece registro, ainda, neste capítulo dedicado à garantia dos direitos, uma ideia que começa a ganhar curso na doutrina constitucional brasileira: a vedação do retrocesso. Por esse princípio, que não é expresso, mas decorre do sistema jurídico-constitucional, entende-se que se uma lei, ao regulamentar um mandamento constitucional, instituir determinado direito, ele se incorpora ao patrimônio jurídico da cidadania e não pode ser arbitrariamente suprimido. Nessa ordem de ideias, uma lei posterior não pode extinguir um direito ou uma garantia, especialmente os de cunho social, sob pena de promover um retrocesso, abolindo um direito fundado na Constituição. O que se veda é o ataque à efetividade da norma, que foi alcançada a partir da sua regulamentação. Assim, por exemplo, se o legislador infraconstitucional deu concretude a uma norma programática ou tornou viável o exercício de um direito que dependia de sua intermediação, não poderá simplesmente revogar o ato legislativo, fazendo a situação voltar ao estado de omissão legislativa anterior.
É de ressaltar que o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e à tutela do patrimônio histórico, paisagístico e cultural é de interesse generalizado da sociedade, visto que essencial à sadia qualidade de vida e à preservação da identidade histórico-social da comunidade, sendo preocupação de todos sua salvaguarda.  

Nessa ordem, a aferição de constitucionalidade de leis que reduzem os níveis de proteção ambiental assume caráter majoritário, já que representativo do interesse de toda a sociedade.
Consoante reforça Joaquim José Gomes Canotilho
, ao tratar de direitos fundamentais:
A ideia aqui expressa também tem sido designada como ‘proibição de contra-revolução social’. Com isto quer-se dizer que os direitos sociais e econômicos (ex: direito dos trabalhadores, direito à assistência, direito à educação, etc.), uma vez alcançados ou conquistados, passam a constituir, simultaneamente, uma garantia institucional e um direito subjectivo. Desta forma, e independentemente do problema ‘fáctico’ da irreversibilidade das conquistas sociais, o princípio da democracia social e econômica fundamenta uma pretensão imediata dos cidadãos contra as entidades públicas sempre que o grau de realização dos seus direitos econômicos e sociais for afectado em seu sentido negativo, e estabelece uma proibição de ‘evolução reaccionária’ (Rückschrittsverbot) dirigida aos órgãos do Estado. Esta proibição justificará a sanção de inconstitucionalidade relativamente a normas manifestamente aniquiladoras das chamadas ‘conquistas sociais’.

Como corolário, mostra-se inequívoca a inconstitucionalidade da norma fustigada, por afronta aos artigos 8º, caput, 13, inciso V, 220, 221, inciso V, alínea “e”, 222, 223, 250 e 251, caput e parágrafo 1º, incisos II e VII, todos da Constituição Estadual, combinados com os artigos 215, 216, inciso V e parágrafo 1º, e 225, caput e parágrafo 1º, inciso III, todos da Constituição Federal, representando evidente retrocesso em matéria de proteção ambiental e do patrimônio histórico, paisagístico e cultural, mitigando a efetividade de direito fundamental assegurado na Carta Constitucional e concretizado pela norma revogada, colocando o dispositivo impugnado em afronta direta à Constituição Estadual, impondo-se, assim, sua retirada do ordenamento jurídico.
3. DA MEDIDA CAUTELAR PARA SUSPENSÃO LIMINAR DA NORMA IMPUGNADA:

O fumus boni iuris está presente, na medida em que não resta dúvida de que a norma impugnada, como demonstrado, ao excluir o Lar das Meninas do rol das áreas urbanas pertencentes à zona de preservação do patrimônio histórico, natural e turístico de Jaguarão, contraria frontalmente as disposições constitucionais que asseguram a tutela ao direito fundamental, assegurado à coletividade, na figura das presentes e futuras gerações, à preservação do patrimônio histórico, cultural, paisagístico e do meio ambiente.
Ademais, o tema já foi objeto de análise por essa Corte de Justiça em outras oportunidades
, reconhecendo-se a inconstitucionalidade de normas que constituíam retrocesso à tutela de direitos fundamentais, em especial, ao patrimônio histórico, cultural, paisagístico e ambiental constitucional e expressamente tutelado.

De fato, a manutenção, no ordenamento jurídico, da norma objurgada importa em deixar sem qualquer proteção legal o chamado Lar das Meninas, que apresenta características peculiares relacionadas à histórica e cultura local, nos aspectos paisagístico, turístico, cultural e ambiental, possibilitando o futuro fracionamento e livre comercialização do imóvel.

Ademais, a norma ora atacada, caso permaneça vigente, importa risco de destruição das características originais do bem, acarretando prejuízos irreparáveis e irreversíveis ao direito fundamental de toda a coletividade de Jaguarão, quanto à preservação de seu patrimônio histórico, paisagístico, cultural e ambiental.

Note-se que, inclusive, constou no item 4 da Justificativa do Projeto de Lei a intenção de comercialização dos lotes que integram a área antes protegida por lei (fl. 61).

Em sendo assim, o perigo na demora se assenta, justamente, na inegável necessidade de assegurar a proteção legal
 à manutenção do patrimônio coletivo que o Lar das Meninas representa à comunidade de Jaguarão, o que restará indubitavelmente prejudicado, caso permaneça em vigência a norma ora questionada, na medida em que exclui do rol das áreas urbanas protegidas a área denominada Lar das Meninas, em Jaguarão.
Além disso, a medida é necessária para garantir a ulterior eficácia da decisão final declaratória de inconstitucionalidade e, ainda, porque o interesse público em assegurar a vigência dos princípios assentados nos artigos 8º, caput, 13, inciso V, 220, 221, inciso V, alínea “e”, 222, 223, 250 e 251, caput e parágrafo 1º, incisos II e VII, todos da Constituição Estadual, combinados com os artigos 215, 216, inciso V e parágrafo 1º, e 225, caput e parágrafo 1º, inciso III, todos da Constituição Federal,  prepondera sobre o interesse privado representado no ato normativo emanado do Poder Legislativo de Jaguarão, de flexibilizar e possibilitar o fracionamento (loteamento) e comercialização do chamado Lar das Meninas, em Jaguarão, o que permite a suspensão provisória da norma hostilizada.
Presentes, portanto, os requisitos para a concessão da medida cautelar, quer seja pela plausibilidade jurídica da tese exposta (fumus boni iuris), quer seja pela clara possibilidade de prejuízo decorrente do retardamento da decisão postulada (periculum in mora).

4. Pelo exposto, requer o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL que, recebida e autuada a presente ação direta de inconstitucionalidade, seja(m):
a) notificadas as autoridades municipais responsáveis pela promulgação e publicação da lei objurgada para que, querendo, prestem informações no prazo legal;
b) citado o Procurador-Geral do Estado, para que ofereça a defesa da norma, na forma do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual; 
 c) deferida inaudita altera pars medida cautelar para suspender liminarmente a vigência do artigo 7º da Lei n.º 4.682, de 19 de dezembro de 2007, do Município de Jaguarão, com a redação que lhe foi conferida pela Lei Municipal n.º 6.219, de 20 de agosto de 2015, de Jaguarão, restaurando-se a vigência da redação anterior do mencionado dispositivo legal, até o julgamento definitivo da lide, sob pena de ineficácia do provimento final, e

d) por fim, julgado integralmente procedente o pedido, declarando-se a inconstitucionalidade do artigo 7º da Lei Municipal n.º 4.682, de 19 de dezembro de 2007, do Município de Jaguarão, com a redação que lhe foi conferida pela Lei Municipal n.º 6.219, de 20 de agosto de 2015, de Jaguarão, restaurando-se a vigência da redação anterior do mencionado dispositivo legal, por afronta aos artigos 8º, caput, 13, inciso V, 220, 221, inciso V, alínea “e”, 222, 223, 250 e 251, caput e parágrafo 1º, incisos II e VII, todos da Constituição Estadual, combinados com os artigos 215, 216, inciso V e parágrafo 1º, e 225, caput e parágrafo 1º, inciso III, todos da Constituição Federal. 
Causa de valor inestimado. 

Porto Alegre, 12 de janeiro de 2017.
MARCELO LEMOS DORNELLES,
Procurador-Geral de Justiça.
LFCL/KMS
�  Anteriormente objeto de proteção legal, em razão de constar no inciso VI do artigo 7º da Lei Municipal n.º 4.682/2007 de Jaguarão.


�  TREVIZAN, Victor Penitente. O ignorado princípio do não retrocesso ambiental. Artigo disponível no site http://ultimainstancia.uol.com.br/conteudo/artigos.





� Conforme teor da Justificativa do Projeto de Lei n.º 25, de 13 de julho de 2015, fls. 39-40 do expediente ora juntado.


� Direito adquirido, ato jurídico perfeito, coisa julgada.


� BARROSO, Luís Roberto. O direito constitucional e a efetividade de suas normas: limites e possibilidades da Constituição brasileira. 9ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2009.


� CANOTILHO, Joaquim José Gomes. Direito Constitucional. 4ed. Coimbra: Almedina, 1986, p. 393.


� Conforme jurisprudência anteriormente compilada.


� Mediante sua manutenção no rol das áreas urbanas de Jaguarão consideradas como zonas de preservação do patrimônio histórico, natural, turístico daquela comuna, conforme redação original do artigo 7º da Lei Municipal n.º 4.682/2007, de Jaguarão.
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